
2. A República Portuguesa é condenada nas despesas. 

3. O Reino de Espanha suportará as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 63, de 13.3.2010. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 15 de 
março de 2012 (pedido de decisão prejudicial da Corte di 
Appello di Torino — Itália) — SCF Consorzio 

Fonografici/Marco Del Corso 

(Processo C-135/10) ( 1 ) 

(«Direitos de autor e direitos conexos na sociedade da infor­
mação — Aplicabilidade direta, no ordenamento jurídico da 
União, da Convenção de Roma, do Acordo TRIPS e do WPPT 
— Diretiva 92/100/CE — Artigo 8. o , n. o 2 — Diretiva 
2001/29/CE — Conceito de “comunicação ao público” — 
Comunicação ao público de fonogramas difundidos pela rádio 

no consultório de um dentista») 

(2012/C 133/04) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Corte di Appello di Torino 

Partes no processo principal 

Recorrente: SCF Consorzio Fonografici 

Recorrido: Marco Del Corso 

Interveniente: Procuratore generale della Repubblica 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Corte di Appello di Torino — 
Aplicabilidade direta, no ordenamento jurídico comunitário, da 
Convenção Internacional para a Proteção dos Artistas Intérpre­
tes ou Executantes, dos Produtores de Fonogramas e dos orga­
nismos de Radiodifusão aprovada em Roma em 26 de Outubro 
de 1961, do Acordo sobre os aspetos do direito da propriedade 
intelectual relacionados com o comércio (TRIPS) e do Tratado 
da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) so­
bre prestações e fonogramas (WPPT) — Interpretação do artigo 
3. o , n. o 2 da Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 22 de Maio de 2001, relativa à harmonização de 
certos aspectos do direito de autor e dos direitos conexos na 
sociedade da informação (JO L 167, p. 10) — Conceito de 
«comunicação ao público» — Radiodifusão e comunicação ao 
público de fonogramas de rádio num consultório de dentista 

Dispositivo 

1. As disposições do Acordo sobre os aspetos dos direitos de proprie­
dade intelectual relacionados com o comércio, que constitui o anexo 
1 C do Acordo que institui a Organização Mundial do Comércio 
(OMC), assinado em Marraquexe, em 15 de abril de 1994, e 

aprovado pela Decisão 94/800/CE do Conselho, de 22 de dezem­
bro de 1994, relativa à celebração, em nome da Comunidade 
Europeia e em relação às matérias da sua competência, dos acordos 
resultantes das negociações multilaterais do Uruguay Round 
(1986/1994), e do Tratado da Organização Mundial da Pro­
priedade Intelectual (OMPI) sobre prestações e fonogramas, de 20 
de dezembro de 1996, são aplicáveis no ordenamento jurídico da 
União. 

A Convenção Internacional para a Proteção dos Artistas Intérpre­
tes ou Executantes, dos Produtores de Fonogramas e dos Organis­
mos de Radiodifusão, aprovada em Roma, em 26 de outubro de 
1961, porque não faz parte do ordenamento jurídico da União, 
não é aplicável nesta última, mas produz aí efeitos indiretos. 

Os particulares não podem invocar diretamente a referida Conven­
ção, nem o referido acordo, nem tão-pouco o tratado supramen­
cionado. 

O conceito de «comunicação ao público» constante da Diretiva 
92/100/CEE do Conselho, de 19 de novembro de 1992, relativa 
ao direito de aluguer, ao direito de comodato e a certos direitos 
conexos ao direito de autor em matéria de propriedade intelectual, 
e da Diretiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho, de 22 de maio de 2001, relativa à harmonização de certos 
aspetos do direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da 
informação, deve ser interpretado à luz dos conceitos equivalentes 
constantes da mesma Convenção, do referido acordo e do tratado 
supramencionado, e de modo a que continue a ser compatível com 
estes últimos, tendo também em conta o contexto em que esses 
conceitos se inserem e a finalidade prosseguida pelas disposições 
convencionais relevantes em matéria de propriedade intelectual. 

2. O conceito de «comunicação ao público», na aceção do artigo 8. o , 
n. o 2, da Diretiva 92/100, deve ser interpretado no sentido de que 
não cobre a difusão gratuita de fonogramas num consultório de 
dentista como o em causa no processo principal, no âmbito do 
exercício de uma profissão liberal, em benefício da clientela, que 
dela frui independentemente da sua vontade. Por conseguinte, essa 
difusão não dá direito ao recebimento de uma remuneração para os 
produtores de fonogramas. 

( 1 ) JO C 134, de 22.5.2010. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 15 de 
março de 2012 (pedido de decisão prejudicial de High 
Court of Ireland — Irlanda) — Phonographic 

Performance (Ireland) Ltd/Irlanda, Attorney General 

(Processo C-162/10) ( 1 ) 

(Direitos de autor e direitos conexos — Diretiva 2006/115/CE 
— Artigos 8. o e 10. o — Conceitos de «utilizador» e de «co­
municação ao público» — Comunicação de fonogramas por 
meio de aparelhos de televisão e/ou de rádio instalados em 

quartos de hotel) 

(2012/C 133/05) 

Língua do processo: inglês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

High Court of Ireland
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Partes no processo principal 

Recorrente: Phonographic Performance (Ireland) Ltd 

Recorridos: Irlanda, Attorney General 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — High Court of Ireland — Inter­
pretação dos artigos 8. o , n. o 2, e 10. o , n. o 1, alínea a), da 
Diretiva 2006/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de dezembro de 2006, relativa ao direito de aluguer, ao 
direito de comodato e a certos direitos conexos ao direito de 
autor em matéria de propriedade intelectual (JO L 376, p. 28) 
— Radiodifusão e comunicação de fonogramas ao público — 
Direito dos artistas e produtores a uma remuneração equitativa 
e única — Conceito de «utilizador» e de «comunicação ao pú­
blico» — Instalação de aparelhos de televisão ou de rádio em 
quartos de hotéis, aos quais a empresa hoteleira distribui um 
sinal de difusão 

Dispositivo 

1. O operador de um estabelecimento hoteleiro que disponibiliza, nos 
quartos dos seus clientes, aparelhos de televisão e/ou de rádio, aos 
quais distribui um sinal radiodifundido, é um «utilizador» que 
pratica um ato de «comunicação ao público» de um fonograma 
radiodifundido, na aceção do artigo 8. o , n. o 2, da Diretiva 
2006/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 
dezembro de 2006, relativa ao direito de aluguer, ao direito de 
comodato e a certos direitos conexos ao direito de autor em ma­
téria de propriedade intelectual. 

2. O operador de um estabelecimento hoteleiro que disponibiliza, nos 
quartos dos seus clientes, aparelhos de televisão e/ou de rádio, aos 
quais distribui um sinal radiodifundido, é obrigado a pagar uma 
remuneração equitativa, nos termos do artigo 8. o , n. o 2, da Di­
retiva 2006/115, pela difusão de um fonograma radiodifundido, 
que acresce à paga pelo organismo de radiodifusão. 

3. O operador de um estabelecimento hoteleiro que não disponibiliza, 
nos quartos dos seus clientes, aparelhos de televisão e/ou de rádio, 
aos quais distribui um sinal radiodifundido, mas outro equipamen­
to, bem como fonogramas em suporte físico ou digital que podem 
ser reproduzidos ou ouvidos nesse equipamento, é um «utilizador» 
que pratica um ato de «comunicação ao público» de um fonogra­
ma, na aceção do artigo 8. o , n. o 2, da Diretiva 2006/115. É, 
portanto, obrigado a pagar uma «remuneração equitativa», na 
aceção desta disposição, pela transmissão dos referidos fonogramas. 

4. O artigo 10. o , n. o 1, alínea a), da Diretiva 2006/115, que 
estabelece uma limitação ao direito a uma remuneração equitativa 
previsto no artigo 8. o , n. o 2, da mesma diretiva, quando está em 
causa uma «utilização privada», não permite aos Estados-Membros 
isentar o operador de um estabelecimento hoteleiro que pratica um 
ato de «comunicação ao público» de um fonograma, na aceção do 
artigo 8. o , n. o 2, da referida diretiva, da obrigação de pagar uma 
remuneração equitativa. 

( 1 ) JO C 161, de 19.06.2010. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 22 de 
março de 2012 (pedido de decisão prejudicial do Tribunal 
Supremo — Espanha) — Génesis Seguros Generales 
Sociedad Anónima de Seguros y Reaseguros 

(GENESIS)/Boys Toys SA, Administración del Estado 

(Processo C-190/10) ( 1 ) 

(Marca comunitária — Definição e aquisição — Marca ante­
rior — Modalidades de depósito — Depósito por via eletrónica 
— Meio que permite identificar com precisão a data, a hora e 

o minuto do depósito do pedido) 

(2012/C 133/06) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunal Supremo 

Partes no processo principal 

Recorrente: Génesis Seguros Generales Sociedad Anónima de Se­
guros y Reaseguros (GENESIS) 

Recorridas: Boys Toys SA, Administración del Estado 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Interpretação do artigo 27. o do 
Regulamento (CE) n o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro 
de 1993, sobre a marca comunitária (JO 1994 L 11, p. 1) — 
Definição e aquisição da marca comunitária — Direito de prio­
ridade — Modalidades de apresentação — Meio (correio elec­
trónico) que permite identificar com precisão a data, hora e 
minuto do pedido de registo 

Dispositivo 

O artigo 27. o do Regulamento (CE) n. o 40/94 do Conselho, de 20 de 
dezembro de 1993, sobre a marca comunitária, conforme alterado pelo 
Regulamento (CE) n. o 1992/2003, de 27 de outubro de 2003, deve 
ser interpretado no sentido de que não permite ter em conta, para além 
do dia, também a hora e o minuto de depósito do pedido de marca 
comunitária junto do Instituto de Harmonização do Mercado Interno 
(marcas, desenhos e modelos) (IHMI), em ordem a determinar a 
anterioridade de tal marca relativamente a uma marca nacional depo­
sitada no mesmo dia, mesmo que, em virtude da regulamentação 
nacional que rege o registo das marcas nacionais, a hora e o minuto 
do depósito sejam elementos pertinentes para esse efeito. 

( 1 ) JO C 195 de 17.7.2010.
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